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LPP

Nº 70026901587

2008/Cível


APELAÇÃO CÍVEL. ENSINO PARTICULAR. ADMISSÃO DE ESTUDANTE EM CURSO DE PÓS-GRADUAÇÃO SEM HAVER CONCLUÍDO A GRADUAÇÃO, E POSTERIOR EXCLUSÃO DO aluno do CURSO. DANO MORAL IN RE IPSA. quantum. majoração.

1. Hipótese em que se discute, tão-somente, o valor fixado a título de danos morais.

2. Quantum indenizatório fixado a título de danos morais majorado para melhor atender ao requisito punitivo/pedagógico da sanção se ajustar aos parâmetros desta Câmara.

APELO PROVIDO.

	Apelação Cível


	Sexta Câmara Cível

	Nº 70026901587


	Comarca de Santa Maria

	RENATA FORNEL 


	APELANTE

	FACULDADE METODISTA DE SANTA MARIA - FAMES 


	APELADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Sexta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em dar provimento ao apelo.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além da signatária, os eminentes Senhores Des. Luís Augusto Coelho Braga (Presidente e Revisor) e Des. Antônio Corrêa Palmeiro da Fontoura.
Porto Alegre, 28 de maio de 2009.

DESA. LIÉGE PURICELLI PIRES, 

Relatora.

RELATÓRIO

Desa. Liége Puricelli Pires (RELATORA)

Para evitar tautologia, adoto o relatório da sentença:

“RENATA FORNEL, devidamente qualificada, ajuizou AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS em face de FACULDADE METODISTA DE SANTA MARIA - FAMES, também qualificada.

Na prefacial, relata que é ex-aluna do curso de pós-graduação MBA – Gestão de Negócios, opção em Recursos Humanos e Marketing, oferecido pela requerida, que teve começo de suas aulas em agosto de 2007. Conta que foi convidada pela então coordenadora do curso, Dra. Carmem Maria de Andrade, a qual foi decisiva na sua opção, pois estava cursando a graduação ainda. Relata que foi informada pela coordenadora que não havia problema em não ser graduada ainda, bastando apresentar documento atestando ser possível formanda, e que em momento algum omitiu a autora estar cursando a graduação, sendo admitida sem nenhuma objeção. Alega que ela e outros colegas seus foram insistentemente convidados pela instituição, que garantiu não haver problema algum, sinalando ser nítido o abuso de confiança da antiga coordenadora, que era quem tinha a competência para admitir os alunos da pós-graduação. Informa que freqüentou o curso durante 3 meses, e que em novembro de 2007, após a mudança da coordenação do curso, foi chamada a comparecer na sala da coordenadora-geral dos cursos, Luciana, sendo informada que ela e seus colegas não poderiam mais cursar a pós-graduação pois não possuíam a graduação, tendo havido um erro na coordenação anterior. Aduz que ao argumentar que foi admitida no curso mesmo não tendo graduação, foi informada que a atual coordenação não se responsabilizaria por um equívoco da anterior. Diz que tal desligamento gerou transtornos diversos, tais como vergonha no grupo de amigos, colegas e familiares, e que tal atitude da demandada fere os princípios da confiança e da boa-fé objetiva. Requer a condenação da ré ao pagamento de indenização dos danos morais sofridos no valor equivalente a 90 salários mínimos, que perfazem R$ 34.200,00, acrescidos de juros legais e correção monetária, desde a data do ocorrido. Requer a inversão do ônus da prova, assim como o benefício da AJG. 

Junta procuração e documentos (fls. 18/35).

Concedida a gratuidade judiciária e deferida a inversão do ônus da prova (fls. 40).

Devidamente citada, a ré não apresentou contestação.”

Sobreveio sentença julgando procedentes os pedidos deduzidos na exordial para condenar a parte ré a pagar a autora R$ 3.000,00 a título de danos morais, corrigido monetariamente pelo IGP-M e acrescido de juros moratórios de 1% ao ano a contar da data da sentença. O requerido restou condenado, ainda, ao pagamento de custas processuais e de honorários advocatícios em favor do procurador da parte autora, estes fixados em 10% sobre o valor da condenação.

Irresignada com o decisum, a requerente interpôs recurso de apelação.  Sustentou, em suas razões, a necessidade de majoração dos valores arbitrados a título de danos morais (fls. 47/49).

O recurso foi recebido no duplo efeito (fl. 47).

Foram contra-razões às fls. 49/55, ocasião em que o demandado pugnou pela redução do quantum arbitrado a título de danos morais e acostou documentos.

A autora restou intimada dos documentos de fls. 56/68, havendo apresentado manifestação na qual pugnou pelo desentranhamento dos mesmos em observância ao princípio da concentração da defesa e do contraditório.

Vieram os autos à consideração deste Egrégio Tribunal de Justiça.

Registro ter sido observado o previsto nos arts. 549, 551 e 552, do CPC, tendo em vista a adoção do sistema informatizado.
É o relatório.

VOTOS

Desa. Liége Puricelli Pires (RELATORA)

Conheço do recurso por preenchidos os requisitos de admissibilidade intrínsecos e extrínsecos.

Trata-se de ação indenizatória na qual a autora sustenta ter sido induzida em erro pelo réu que, mesmo sendo sabedor de estar a tratar com pessoa não graduada, convidou-a para se inscrever em curso de pós-graduação fazendo-a criar expectativas em torno de tal fato, logo após excluindo-a do curso.

A controvérsia, em grau de recurso, reside tão-somente, no valor arbitrado a título de danos morais, estando a questão da prática do ato ilícito coberta sob o manto da coisa julgada.

Pois bem.

Deixo de conhecer o pedido de redução do valor arbitrado a título de danos morais formulado pelo réu, ante a inadequação da via eleita; deveria ter apelado ou oferecido recurso adesivo.

Quanto ao recurso da autora, cabe referir, ser inconteste no Brasil que, em se tratando de responsabilidade civil por danos extrapatrimoniais, tem prevalecido a teoria da natureza satisfatório-punitiva.

A dúplice natureza da indenização por danos morais vem ressaltada na percuciente lição de Caio Mário, citado por Sérgio Cavalieri Filho, em sua obra Programa de Responsabilidade Civil.

No mesmo sentido, Já o disse o eminente Mário Moacyr Porto:

“...a indenização, no caso de danos extrapatrimoniais, é uma reparação satisfatória, ‘doublé’ de pena privada, que atenua as conseqüências do sofrimento injusto e castiga o responsável pelo injusto sofrimento de infligiu” (Temas de Responsabilidade Civil, São Paulo, RT, 1989, p. 32).

Diverso não é o entendimento do Colendo STJ, consoante se verifica do seguinte precedente.

A sanção deve buscar a sua dupla finalidade: a retributiva e a preventiva. Justamente por isso, a quantificação deve ser fundada, principalmente, na capacidade econômica do ofensor, de molde a efetivamente castigá-lo pelo ilícito praticado e inibi-lo de repetir o comportamento anti-social, bem como de prevenir a prática da conduta lesiva por parte de qualquer membro da coletividade.

De outra parte, a jurisprudência recomenda, ainda, a análise da condição social da vítima; da gravidade, natureza e repercussão da ofensa; da culpa do ofensor e da contribuição da vítima ao evento, à mensuração do dano e de sua reparação.

Ao concreto, demonstrada a abusividade do ato praticado pelo demandado e levando em conta as condições econômicas e sociais da ofendida, a autora, estudante, e do agressor; a gravidade potencial da falta cometida, considerando, principalmente, o sofrimento suportado pelo postulante, que teve foi induzida em erro pela ré a matricular-se em curso de pós-graduação quando ainda não estava graduada e depois fora excluída do curso por este; o caráter coercitivo e pedagógico da indenização; os princípios da proporcionalidade e razoabilidade; tratando-se de dano moral puro; e que a reparação não pode servir de causa a enriquecimento injustificado; impõe-se a majoração do montante indenizatório a ser pago pelo réu ao autor, para o valor de R$ 6.000,00, a título de reparação por danos morais; quantum que se revela suficiente e condizente com as peculiaridades do caso e que se coaduna com os parâmetros comumente adotados por esta câmara tem situações análogas.
Por fim, descabe o pedido de desentranhamento dos documentos acostados com as contra-razões. Isso porque, muito embora intempestivos, tal solução não traz nenhum resultado prático. Os referidos documentos sequer foram analisados, porquanto a questão da prática de ato ilícito por parte do réu encontra-se encoberta pelo manto da coisa julgada, restando a discussão, tão-somente, quanto ao valor da indenização.

Com tais considerações, DOU PROVIMENTO ao recurso para majorar a indenização arbitrada a título de danos morais para R$ 6.000,00.

É o voto.
PCM

Des. Luís Augusto Coelho Braga (PRESIDENTE E REVISOR) - De acordo.
Des. Antônio Corrêa Palmeiro da Fontoura

Acompanho no caso concreto.

DES. LUÍS AUGUSTO COELHO BRAGA - Presidente - Apelação Cível nº 70026901587, Comarca de Santa Maria: "À UNANIMIDADE, DERAM PROVIMENTO AO APELO"
Julgador(a) de 1º Grau: ELIANE GARCIA NOGUEIRA









� “Como tenho sustentado em minhas Instituições de Direito Civil (v. II, n.176), na reparação por dano moral estão conjugados dois motivos, ou duas concausas: I - punição ao infrator por haver ofendido um bem jurídico da vítima, posto que imaterial; II – pôr nas mãos do ofendido uma soma que não é o pretium doloris, porém o meio de lhe oferecer oportunidade de conseguir uma satisfação de qualquer espécie, seja de ordem intelectual ou moral, seja mesmo de cunho material, o que pode ser obtido ‘no fato’ de saber que esta soma em dinheiro pode amenizar a amargura da ofensa e de qualquer maneira o desejo da vingança” (in: Programa de Responsabilidade Civil. 5ª ed. São Paulo: Malheiros, 2004, p.108/109, grifei).





� “ADMINISTRATIVO – RESPONSABILIDADE – CIVIL – DANO MORAL – VALOR DA INDENIZAÇÃO. 1. O valor do dano moral tem sido enfrentado no STJ com o escopo de atender a sua dupla função: reparar o dano buscando minimizar a dor da vítima e punir o ofensor, para que não volte a reincidir. 2. Posição jurisprudencial que contorna o óbice da Súmula 7/STJ, pela valoração jurídica da prova. 3. Fixação de valor que não observa regra fixa, oscilando de acordo com os contornos fáticos e circunstanciais. 4. Recurso especial parcialmente  provido”. (RESP 604801/RS, Rel. Ministra  Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 23.03.2004, DJ 07.03.2005 p. 214).
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